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JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

01. Assinale a alternativa CORRETA: 

a) Segundo a Lei 9.099/95, é competente o Juizado do foro do domicílio do réu nas ações para 
reparação de dano de qualquer natureza. 

b) De acordo com a Lei 9.099/95, o incapaz poderá ser parte desde que representado por 
responsável legal. 

c) De acordo com a Lei 9.099/95, nas causas de valor até sessenta salários mínimos, as partes 
comparecerão pessoalmente, podendo ser assistidas por advogado; nas de valor superior, a 
assistência é obrigatória. 

►d) Segundo a Lei 9.099/95, o réu, sendo pessoa jurídica ou titular de firma individual, poderá 
ser representado por preposto credenciado, desde que esteja munido de carta de preposição com 
poderes para transigir, sem haver necessidade de vínculo empregatício.  

02. Robert Plant interpôs reclamação junto ao Juizado Especial Cível contra Jimmy Page, 
postulando ressarcimento por danos materiais em razão de acidente de trânsito que se 
deu por culpa exclusiva de Jimmy Page. Em sua defesa, Jimmy Page arguiu preliminar 
de chamamento ao processo de John Paul Jones, proprietário do veículo, aduzindo que o 
acidente ocorreu por falha mecânica do veículo. Tendo como fundamento a Lei 9.099/95, 
é CORRETO afirmar que:  

a) A preliminar deve ser acolhida pelo Juízo, formando-se litisconsórcio passivo necessário.  

b) A preliminar deve ser rejeitada pelo Juízo, visto que, no caso, caberia denunciação da lide, 
substituindo o polo passivo da ação por John Paul Jones.  

c) A preliminar deve ser acolhida pelo Juízo, sendo John Paul Jones admitido como assistente 
simples.  

►d) A preliminar deve ser rejeitada pelo Juízo por não se admitir, no Juizado Especial Cível, 
qualquer tipo de intervenção de terceiros. 

03. De acordo com a Lei 9.099/95, assinale a alternativa CORRETA.  

a) Os efeitos da revelia se operam automaticamente pelo não comparecimento do réu na perícia 
designada pelo Juízo em processo que se discute a capacidade do autor.  

b) Caso haja alegação de incompetência territorial e esta seja julgada procedente, o autor será 
intimado para emendar a petição inicial, no prazo de 15 dias, retificando o polo passivo. 

►c) Caso haja alegação de incompetência territorial e esta seja julgada procedente, extingue-
se o processo sem resolução de mérito.  
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d) O não comparecimento da parte autora na audiência de conciliação é causa de extinção do 
processo com resolução de mérito.  

04. Acerca dos Juizados Especiais Cíveis, assinale a alternativa CORRETA.  

a) Os Juizados Especiais Cíveis tem competência para julgar causas cujo valor não exceda 
quarenta salários mínimos e de natureza alimentar.  

b) Nos Juizados Especiais Cíveis, a regra geral de competência territorial é a do domicílio do 
réu.  

►c) A equidade, os fins sociais da lei e as exigências do bem comum serão critérios decisórios 
adotados pelo Juiz.  

d) Os conciliadores, a despeito de realizarem a direção do processo nos Juizados, poderão 
exercer a advocacia perante os Juizados Especiais em que trabalham, enquanto no desempenho 
de suas funções.  

05. Assinale a alternativa CORRETA:  

►a) Nos Juizados Especiais o processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, 
informalidade, economia processual e celeridade, buscando, sempre que possível, a conciliação 
ou a transação. 

b) O Juizado Especial Cível tem competência para conciliar, processar e julgar causas cíveis de 
menor complexidade, assim consideradas as causas cujo valor não exceda a sessenta vezes o 
salário mínimo. 

c) Compete ao Juizado Especial promover a execução das causas de natureza falimentar, desde 
que não excedam a quarenta vezes o salário mínimo. 

d) A opção pelo procedimento dos Juizados Especiais não importará em renúncia ao crédito 
excedente ao limite legal estabelecido, excetuada a hipótese de conciliação. 

JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA E CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO 

06. Considerando a Lei 12.153/09, assinale a alternativa INCORRETA: 

►a) Haverá prazo diferenciado para a prática de qualquer ato processual pelas pessoas jurídicas 
de direito público. 

b) É de competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública processar, conciliar e julgar 
causas cíveis de interesse dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, 
até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. 
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c) Podem ser partes no Juizado Especial da Fazenda Pública, como autores, as pessoas físicas 
e as microempresas e empresas de pequeno porte, assim definidas na Lei Complementar no 123, 
de 14 de dezembro de 2006. 

d) Os representantes judiciais dos réus presentes à audiência poderão conciliar, transigir ou 
desistir nos processos da competência dos Juizados Especiais, nos termos e nas hipóteses 
previstas na lei do respectivo ente da Federação. 

07. Foi imposto a Slash, pelo DETRAN/PR, a suspensão do direito de dirigir, sob o 
fundamento de que ele havia disputado corrida, infração prevista no art. 173 do Código 
de Trânsito Brasileiro. Slash ajuizou ação perante o Juizado Especial da Fazenda Pública 
juntando provas categóricas de que ele não havia disputado corrida como lhe é imputado, 
requerendo a concessão de providencia cautelar para suspensão do processo 
administrativo até o julgamento definitivo da ação, pedido esse indeferido pelo Juízo sob 
o fundamento de que não haviam provas de dano de difícil ou de incerta reparação. 
Considerando o caso acima relatado e a Lei 12.153/09, assinale a alternativa CORRETA: 

►a) Contra a decisão indeferindo providencias cautelares, caberia recurso de agravo de 
instrumento perante as Turmas Recursais. 

b) Contra a decisão indeferindo providencias cautelares, caberia recurso de apelação. 

c) Não se admite, no Juizado Especial Cível e no Juizado Especial da Fazenda Pública, a 
interposição do recurso de agravo de instrumento. 

d) O pedido também poderia ser indeferido pelo Juiz sob o fundamento de que é defeso deferir 
quaisquer providências cautelares e antecipatórias no curso do processo ajuizado perante o 
Juizado Especial da Fazenda Pública.  

ENUNCIADOS DAS TURMAS RECURSAIS DO PARANÁ E DO FONAJE 

08. Sobre os enunciados das Turmas Recursais do Estado do Paraná, assinale a alternativa 
INCORRETA: 

a) A responsabilidade das concessionárias de pedágio é objetiva, mesmo quando fundada em 
ato omissivo, razão pela qual os acidentes provocados por obstáculos ou animais na pista de 
rolagem acarretam o dever de indenizar os danos (morais e materiais) por parte da 
concessionária. 

b) A inscrição em órgãos de restrição ao crédito baseada em fatura irregular, contendo cobrança 
de serviços não contratados ou ligações não realizadas, acarreta dano moral. 

c) A pessoa que não celebrou contrato não pode ser reputada devedora, nem penalizada com a 
inscrição de seu nome em órgãos de restrição ao crédito, em razão da vulnerabilidade do sistema 
de contratação, configurando dano moral a inscrição indevida. 
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►d) A penhora de conta-salário em hipótese alguma será permitida caso se constate a 
inexistência de outros bens a satisfazer o crédito exequendo. 

09. Sobre os enunciados das Turmas Recursais do Estado do Paraná, assinale a alternativa 
INCORRETA: 

a) A inscrição, em órgãos de restrição ao crédito, de dívida com origem em data posterior à 
solicitação de encerramento da linha telefônica acarreta dano moral. Neste caso, inverte-se o 
ônus da prova (art. 6º, VIII, do CDC), sem prejuízo da análise da verossimilhança da alegação 
do consumidor. 

►b) A disponibilização e cobrança por serviços não solicitados pelo usuário caracteriza prática 
abusiva, comportando indenização por dano moral e, se tiver havido pagamento, restituição em 
dobro, não sendo, nesses casos, permitida a inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, 
VIII, do CDC, visto que não se pode impor ao fornecedor a prova de fato negativo. 

c) A inscrição, em órgãos de restrição ao crédito, de dívida com origem em data posterior à 
solicitação de encerramento da conta bancária acarreta dano moral. Neste caso, inverte-se o 
ônus da prova (art. 6º, VIII, do CDC), sem prejuízo da análise da verossimilhança da alegação 
do consumidor. 

d) A movimentação de conta bancária pela internet, à revelia do titular, ensejadora de débitos e 
saques em desfavor deste, configura falha na prestação de serviço e acarreta o dever de reparar 
os danos (morais e materiais), invertendo-se o ônus da prova com relação à eventual culpa do 
consumidor pelo ocorrido (art. 6º, VIII, do CDC). 

10. Sobre os enunciados do FONAJE, assinale a alternativa CORRETA: 

a) É necessária a presença do juiz togado na audiência de instrução conduzida por juiz leigo. 

►b) Nos Juizados Especiais Cíveis, a contestação poderá ser apresentada até a audiência de 
Instrução e Julgamento. 

c) Nos Juizados Especiais Cíveis, todos os prazos serão contados em dias úteis. 

d) É permitida a acumulação simultânea das condições de preposto e advogado na mesma 
pessoa. 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

11. Acerca da divisão dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

a) A função típica do poder executivo é administrar a coisa pública, enquanto que a do 
legislativo é legislar e fiscalizar e a do Judiciário, julgar. 

b) Os Ministros do STF são nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a 
escolha pela maioria absoluta do Senado Federal.  
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►c) A ordem sucessória do presidente da República é: vice-presidente da República; presidente 
do Congresso Nacional e presidente do Supremo Tribunal Federal. 

d) Em caso de morte do presidente e do vice após cumpridos dois anos de mandato, convoca-
se nova eleição, para cumprimento do restante do período para completar os 4 anos. 

12. Considere as seguintes alternativas: 

I. As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de defesa, só podendo 
ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, nos casos de 
atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis com a 
execução da medida. 

II. A imunidade parlamentar não se estende ao corréu sem essa prerrogativa. 

III. As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das 
autoridades policiais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, serão 
criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente, 
mediante requerimento de um terço de seus membros, para a apuração de fato determinado e 
por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para 
que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 

IV. Às comissões, permanentes ou temporárias do Congresso Nacional, em razão da matéria de 
sua competência, cabe convocar Ministros de Estado para prestar informações sobre assuntos 
inerentes a suas atribuições. 

Assinale a alternativa CORRETA. 

a) Somente a II está correta.  

►b) Somente a II e a IV estão corretas. 

c) Somente a I e a II estão corretas.  

d) Somente a III e a IV estão corretas.  

13. A violação de direitos humanos pelo Estado-membro enseja intervenção da União, que 
será decretada pelo: 

a) Presidente do Supremo Tribunal Federal, mediante representação do Procurador-Geral da 
República.  

b) Presidente do Congresso Nacional, após aprovação de ambas as Casas.  

►c) Presidente da República, mediante requisição do Supremo Tribunal Federal. 

d) Presidente do Supremo Tribunal Federal, mediante autorização do Congresso Nacional.  

DIREITO ADMINISTRATIVO 
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14. A exigência de que o administrador público, no desempenho de suas atividades, deve 
atuar sempre com ética, honestidade e boa-fé, refere-se ao dever de:  

a) eficiência.  

b) razoabilidade.  

►c) probidade.  

d) legalidade.  

15. Um agente de trânsito, ao realizar fiscalização em uma rua, verificou que determinado 
indivíduo estaria conduzindo um veículo em mau estado de conservação, comprometendo, 
assim, a segurança do trânsito e, consequentemente, a da população. Diante dessa 
situação, o agente de trânsito resolveu reter o veículo e multar o proprietário. 
Considerando essa situação hipotética, assinale a opção que explicita, correta e 
respectivamente, o poder da administração correspondente aos atos praticados pelo 
agente, e os atributos verificados nos atos administrativos que caracterizam a retenção do 
veículo e a aplicação de multa.  

a) poder disciplinar — exigibilidade e discricionariedade  

►b) poder de polícia — autoexecutoriedade e exigibilidade  

c) poder hierárquico — exigibilidade e autoexecutoriedade  

d) poder disciplinar — autoexecutoriedade e exigibilidade  

DIREITO DO CONSUMIDOR 

16. Jon Snow adquiriu um televisor fabricado pela empresa XX, na loja YY. Ao efetuar a 
ligação do televisor, de forma correta e nos termos indicados pelo fabricante, o aparelho 
teve uma explosão, decorrente de defeito de fabricação, causando lesões em Jon Snow e 
em seus dois amigos que estavam juntos. Diante desta proposição, é CORRETO afirmar 
que:  

I. A loja YY, que vendeu o televisor é solidariamente responsável com o fabricante pelos danos 
causados às vítimas, por se considerar a responsabilidade pelo fato do produto.  

II. A Fabricante XX responde pelos danos causados aos consumidores, independentemente da 
existência de culpa.  

III. Para os efeitos e aplicação do CDC, no caso descrito no enunciado acima, são considerados 
consumidores, além do adquirente do televisor, todas as vítimas do evento (consumidores por 
equiparação). 
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IV. A responsabilidade discutida na proposição decorre de vício do produto, aplicando-se os 
dispostos nos artigos 18 e seguintes do Código de Defesa do Consumidor, e cuida de defeitos 
inerentes ao próprio produto.  

►a) Somente as proposições II e III estão corretas  

b) Somente as proposições I e III estão corretas  

c) Somente as proposição I e IV estão correta  

d) Somente as proposições III e IV estão corretas 

17. Com relação à Lei nº 8.078/90, que dispõe sobre a proteção do consumidor, 
é CORRETO afirmar que: 

I. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire o produto ou serviço como 
destinatário final. Não é considerado consumidor quem adquire o bem para revenda. 

II. Levando-se em consideração os direitos básicos do consumidor constantes no artigo 6º do 
CDC, inverte-se o ônus da prova em favor do consumidor sempre que estiver em discussão 
relação de consumo, ante a hipossuficiência do consumidor. 

III. Conforme o artigo 6º é possível a modificação de contratos que versem sobre relação de 
consumo, alterando-se cláusulas que estabeleçam prestações desproporcionais, para 
restabelecer o equilíbrio contratual. 

IV. A ausência de conhecimento pelo fornecedor de vícios no produto que fornece o exonera 
da responsabilidade.  

a) Somente as proposições I, II e III estão corretas.  

b) Somente as proposição I e IV estão correta.  

c) Somente as proposições II e IV estão corretas.  

►d) Somente as proposições I e III estão corretas.  

18. No tocante a aplicação do CDC, é CORRETO afirmar que: 

I. A responsabilidade das concessionárias de serviço público é objetiva, mesmo quando fundada 
em ato omissivo, nas relações de consumo. 

II. Os fornecedores não podem colocar no mercado produtos que apresentam qualquer risco ou 
nocividade, mesmo que contenham as informações necessárias para seu uso adequado e sejam 
inerentes ao próprio produto (dotada de normalidade e previsibilidade) em decorrência a sua 
natureza e fruição. 
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III. O Supermercado que oferece estacionamento gratuito em seu estabelecimento para seus 
clientes, responde por danos causados nos veículos, no período em que o consumidor estiver 
realizando suas compras, independentemente da verificação da culpa.  

IV. O Código de Defesa do Consumidor instituiu os prazos decadenciais de 30 e 90 dias para 
reclamar dos vícios dos produtos e serviços e o prazo prescricional de cinco (5) anos para a 
pretensão indenizatória decorrentes de danos sofridos pelo fato do produto. Com relação ao 
prazo decadencial, na hipótese de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento que 
o defeito ficar evidenciado, não fixando a lei, expressamente, o prazo máximo para o 
aparecimento de tal vício oculto. Ainda, prevê as causas obstativas do prazo decadencial que 
são: a reclamação comprovada do consumidor perante o fornecedor até a resposta negativa 
correspondente e a instauração de inquérito civil até seu encerramento. 

a) Somente as proposições I e III estão corretas 

►b) Somente as proposição I, III e IV estão corretas.  

c) Somente as proposições I, II e III estão corretas. 

d) Somente as proposições II e IV estão corretas. 

19. Acerca do direito das relações de consumo, assinale a alternativa CORRETA.  

a) A desconsideração da personalidade jurídica no âmbito das relações de consumo tem como 
requisitos obrigatórios a comprovação da confusão patrimonial ou do desvio de finalidade.  

b) A relação jurídica entre a entidade de previdência privada e seus participantes não está sujeita 
ao Código de Defesa do Consumidor.  

c) A publicidade baseada em informação falsa é considerada abusiva pelo Código de Defesa do 
Consumidor.  

►d) No caso de compra feita fora do estabelecimento do fornecedor, o prazo para 
arrependimento do consumidor é de 7 dias, sendo que o exercício do direito de arrependimento 
implica a devolução do valor pago monetariamente atualizado. 

20. Quando se depara, em um estabelecimento comercial, com uma mercadoria que 
deveria corresponder a um quilograma mas pesa cerca de dez por cento menos, segundo 
o Código de Defesa do Consumidor, o consumidor está diante do seguinte fenômeno: 

►a) informação inadequada 

b) publicidade enganosa 

c) método comercial coercitivo 

d) cláusula desproporcional 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
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21. Determinada sociedade empresária ajuizou demanda contra o pequeno município de 
Primeiro de Maio, no interior do Paraná e, indicando como causa de pedir o 
inadimplemento contratual do município, apresentou dois pedidos de indenização: 

um por danos emergentes no valor de trezentos mil reais; 

outro por lucros cessantes no valor de duzentos mil reais. 

Apresentada a defesa pelo ente público e tomadas as providências preliminares, o juiz 
julgou procedente o pedido referente aos danos emergentes em decisão interlocutória. 
Após a produção de outras provas, o juiz prolatou sentença em que julgou procedente 
também o pedido pertinente aos lucros cessantes, tendo ainda apreciado expressamente 
questão prejudicial de mérito relativa à validade do contrato. Nenhuma das decisões foi 
objeto de interposição de recurso pelo município. Nessa situação hipotética: 

a) o magistrado não poderia julgar o mérito em decisão interlocutória e, portanto, a decisão 
interlocutória deverá ser considerada nula quando o tribunal apreciar o processo em sede de 
remessa necessária. 

b) a remessa necessária incidirá apenas em relação à sentença, não podendo recair sobre a 
decisão interlocutória, mesmo ante o fato de essa decisão ter resolvido o mérito de forma 
parcial. 

c) a decisão interlocutória que versou sobre o mérito da demanda não faz coisa julgada material, 
porque essa é uma situação jurídica exclusiva das sentenças de mérito, quanto às decisões que 
são prolatadas em primeiro grau. 

►d) a coisa julgada sobre a questão prejudicial incidental dependerá de remessa necessária, 
observados ainda os demais pressupostos para a incidência do duplo grau obrigatório. 

22. Em cada uma das próximas opções, é apresentada uma situação hipotética, seguida de 
uma assertiva a ser julgada. Assinale a opção que, de acordo com a legislação processual, 
apresenta a assertiva CORRETA. 

a) Foi distribuída para determinado juiz ação em que é parte instituição de ensino na qual ele 
leciona. Nessa situação, o magistrado tem de se declarar suspeito, haja vista que a suspeição 
independe de arguição do interessado. 

b) Em determinada ação de cobrança, o magistrado julgou parcialmente procedente o pedido 
autoral, condenando o réu a pagar metade do valor pleiteado. Nessa situação, os honorários 
advocatícios deverão ser compensados em razão da sucumbência recíproca. 

►c) O MP deixou de apresentar parecer após o prazo legal que possuía para se manifestar como 
fiscal da ordem jurídica. Nessa situação, o juiz deverá requisitar os autos e dar andamento ao 
processo mesmo sem a referida manifestação. 
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d) Pedro ajuizou demanda contra Roberto e, na petição inicial, requereu a concessão de 
gratuidade de justiça. Nessa situação, caberá agravo de instrumento contra a decisão que 
denegar ou conceder o pedido de gratuidade. 

DIREITO CIVIL 

23. Assinale a opção CORRETA a respeito das espécies de contratos. 

►a) Em contrato de comodato, jamais o comodatário poderá pleitear restituição ao comodante 
das despesas realizadas com o uso e gozo da coisa. 

b) No contrato de prestação de serviço, o aliciamento de pessoa já obrigada em contrato escrito 
anterior é causa violadora da boa-fé subjetiva. 

c) Devido ao fato de o contrato de empreitada ser personalíssimo, em regra, nessa modalidade 
de contrato, a morte do empreiteiro é causa de extinção do contrato. 

d) Não será devida a remuneração ao corretor, no contrato de corretagem em que se obtenha o 
resultado almejado pela mediação, se tal contrato for desfeito posteriormente pelas partes. 

24. Daenerys Targaryen foi avisada que seu filho Rhaegal sofreu um terrível acidente de 
carro em uma cidade com poucos recursos na cidade de Primeiro de Maio, interior do 
Paraná, e que ele está correndo risco de morte devido a um grave traumatismo craniano. 
Diante dessa notícia, Daenerys Targaryen celebra um contrato de prestação de serviços 
médicos em valores exorbitantes, muito superiores aos praticados habitualmente, para 
que a única equipe de médicos especializados da cidade assuma o tratamento de seu filho. 

Tendo em vista a hipótese apresentada, assinale a afirmativa CORRETA.  

a) O negócio jurídico pode ser anulado por vício de consentimento denominado estado de 
perigo, no prazo prescricional de quatro anos, a contar da data da celebração do contrato. 

b) O negócio jurídico celebrado por Daenerys Targaryen é nulo, por vício resultante de dolo, 
tendo em vista o fato de que a equipe médica tinha ciência da situação de Rhaegal e se valeu de 
tal condição para fixar honorários em valores excessivos.  

►c) O contrato de prestação de serviços médicos é anulável por vício resultante de estado de 
perigo, no prazo decadencial de quatro anos, contados da data da celebração do contrato. 

d) O contrato celebrado por Daenerys Targaryen é nulo, por vício resultante de lesão, e por tal 
razão não será suscetível de confirmação e nem convalescerá pelo decurso do tempo. 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

25. Assinale a alternativa CORRETA no que respeita às fontes do direito tributário. 

a) Somente a lei, como resultado do exercício do Poder Legislativo, pode estabelecer a definição 
do fato gerador da obrigação acessória. 
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b) Somente a lei pode estabelecer a atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo 
de um tributo, por constituir majoração do tributo. 

c) Os tratados e as convenções internacionais não revogam e nem modificam a legislação 
interna. 

►d) O conteúdo e o alcance dos decretos restringem-se aos das leis em função das quais sejam 
expedidos, determinados com observância das regras de interpretação estabelecidas no Código 
Tributário Nacional. 

 


